
Resumo: A centralidade desse estudo é a reincidência 
dos adolescentes na prática de atos infracionais na 
perspectiva dos Assistentes Sociais do Centro de 
Atendimento Socioeducativo e do Centro de Internação 
Provisória de Palmas-Tocantins. Deste modo, este 
estudo tem como objetivo desvelar os motivos que 
corroboram para a reincidência dos adolescentes que 
cometem ato infracional. Esta pesquisa tem cunho 
qualitativo, e bibliográfico. Com o intuito de desvelar 
as determinações do elevado número de reincidência, 
pressupõe-se que mesmo com medidas socioeducativas, 
há um elevado índice. Questiona-se, assim, a aplicação 
das medidas socioeducativas e sua eficácia. Nota-
se que mudanças conceituais acerca do Sistema 
Socioeducativo, preponderam práticas punitivas e 
tutelares, em detrimento da sua função socioeducativa, 
fazendo com que as medidas aplicadas não provoquem 
mudanças sociais e comportamentais nos adolescentes. 
Palavras-chave: Reincidência. Ato infracional. Sistema 
Socioeducativo.

Abstract: The centrality of this study is the recurrence 
of adolescents in the practice of infractions from 
the perspective of Social Assistants from the 
Socio-Educational Center (Centro de Antedimento 
Socioeducativo) and the Provisional Hospitalization 
Center (Centro de Internação Provisória)  of Palmas – 
Tocantins. Thus, this study aims to reveal the reasons 
that corroborate the recurrence of adolescents who 
commit an infraction. This research has a qualitative 
and bibliographic nature. In order to reveal the 
determinations of the high number of recurrences, 
it is assumed that even with socio-educational 
measures, there is a high rate. Thus, the application 
of socio-educational measures and their effectiveness 
is questioned. It is noted that conceptual changes 
about the Socio-Educational System, prevail punitive 
and tutelary practices, to the detriment of its socio-
educational function, making the applied measures not 
cause social and behavioral changes in adolescents.
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Introdução
Dados do Plano Nacional Socioeducati vo (SINASE, 2006) apontam como crescente o nú-

mero de adolescentes que prati cam atos infracionais e que reincidem, notando que dentre os 
muitos agravantes está a desigualdade social, a falta de estrutura familiar, a baixa renda, falta 
de escolaridade e de oportunidade. Uma vez ocorrido, o ato infracional, atribui-se ao Estado o 
dever de responsabilizar as crianças e adolescentes, porém, a perspecti va erroneamente ainda 
encontra-se atrelada a punição, desse modo, uti lizam-se as medidas socioeducati vas, sendo 
estas aplicáveis as crianças e adolescentes, as quais estão previstas no art. 112 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA). Tais medidas, apesar de confi gurarem resposta à prati ca 
de um delito, apresentam um caráter não predominantemente puniti vo e contraditoriamente 
educati vo.

Dados da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH)1 no ano de 
2011, apontam que dos 345 mil brasileiros que cumprem algum ti po de pena, 17,4% são crian-
ças e adolescentes com menos de 18 anos, distribuídos em 350 unidades de internação. Quan-
to ao aspecto da reincidência, em entrevista realizada pelo Conselho Nacional de Justi ça (CNJ) 
no ano de 20122, o órgão afi rma que, entre os adolescentes em cumprimento de medida de 
internação, 43,3% já haviam sido internados ao menos uma outra vez. Deste modo, percebe-se 
que o índice de reincidência é signifi cati vo. Nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, 54% e 45,7% 
dos jovens, respecti vamente, são reincidentes; nas demais regiões, o índice de reincidência 
entre os entrevistados varia entre 38,4% e 44,9%.

Deste modo, parti ndo do conhecimento dos dados acima mencionados, e considerando 
o alto índice de reincidência de adolescentes no cumprimento de medidas de internação, este 
projeto tem verifi cou as causas que desencadeiam este fenômeno na perspecti va do Assistente 
Social, bem como defi nir o perfi l dos adolescentes reincidentes. 

Para tanto, o trabalho está dividido em uma sessão que aborda um contexto histórico 
dos direitos da criança e do adolescente em confl ito com a Lei, apresentando de forma breve 
o contexto histórico da criança e do adolescente em confl ito com a lei, focando na criação do 
ECA. Em seguida, apresenta-se o ECA e as medidas socioeducati vas. A parti r de então, situa-
-se a reincidência do adolescente que comete ato infracional e o trabalho do profi ssional de 
serviço social no cumprimento das medidas socioeducati vas. A segunda seção traz a pesquisa 
de campo sobre a reincidência da criança e do adolescente e apresenta a discussão dos dados 
da pesquisa, buscando desvelar as determinações da reincidência dos adolescentes na práti ca 
de atos infracionais. 

O presente estudo tem uma abordagem qualitati va, descriti va, com aplicação de técnica 
em revisão bibiográfi ca. Parti ndo desta explanação, este trabalho tem o objeti vo de analisar 
quais as circunstâncias que provocam a reincidência no cumprimento das medidas socioeduca-
ti vas de internação em Palmas/TO, mais especifi camente, na perspecti va do Assistente Social. 
Ou seja, abordará as causas que provocam a reincidência dos mesmos, levando-nos a verifi car 
a efi cácia das medidas socioeducati vas, se estas realmente reeducam, bem como verifi car a 
existência de algumas falhas na execução das medidas socioeducati vas formuladas pelo ECA.

Contexto Histórico dos Direitos da Criança e do Adolescente em 
Confl ito com a Lei

 Discute-se, nessa seção, a parti r de pressupostos teóricos de base ofi cial e de pesqui-
sas cientí fi cas, uma breve contextualização sobre os direitos dos adolescentes que cometem 
ato infracional. Em detalhes, cada um de seus pontos tem a vertente de explicar que mesmo 
cometi do ato infracional, o adolescente é resguardado pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), que defende condições mínimas de sobrevivência e humanidade para os mesmos.

 O Estatuto da Criança e do Adolescente foi insti tuído pela lei 8.069 no dia 13 de Julho 

1 Disponível em: htt p://www.jb.com.br/pais/noti cias/2011/06/11/indice-de-reincidencia-e-de-70-entre-jovens- 
que-cumprem-medidas-socioeducati vas/ Acesso em: 05 jun. 2017.
2 Disponível em: htt p://www.cnj.jus.br/images/imprensa/programa_justi ca_ao_jovem_CNJ_2012 Acesso em: 05 
jun. 2017.



689 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.19 - 2020

de 1990 foi criado após a Convenção dos Direitos da Criança pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas, desde então foi se adequando a sociedade com atualizações como a inserção da lei de 
adoção no ano de 2009.

 De acordo com a Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989, 

Criança é todo ser humano menor de 18 anos, enquanto que, 
para o Estatuto da Criança e do Adolescente, insti tuído pela 
Lei nº 8.069/90, Criança é a pessoa que possui idade inferior a 
12 anos completos e os adolescentes se enquadram na faixa 
etária entre 12 e 18 anos de idade.

 Observa-se que o conceito atribuído para caracterizar a criança e/ou adolescente é a 
idade, pois e de suma importância referida taxati va para se traçar o contexto histórico dos mes-
mos, levando em consideração que os direitos da criança é do adolescente hoje assegurados 
pelo ECA, anteriormente não existi am. 

De acordo com Oliveira (2014) o status da criança perante a sociedade era prati camente 
nulo, elas não eram respeitadas como sujeitos pertencentes ao espaço, para além eram ti das 
como objetos.

 É notório que as crianças na Idade Média, além de não serem sujeitos de direitos, as 
de classe inferior eram exploradas. Oliveira (2010) pontua ainda o tratamento diferenciado 
quando se tratava dos fi lhos de burgueses, uma vez que os mesmos ti nham direitos a família e 
a estudar. Esse autor destaca ainda que:

[...] desde que um homem cresce, e uma vez que as leis 
ensinam que existem deuses, não cometerá jamais qualquer 
ação ímpia, nem pronunciará discursos contrários às leis. Em 
Roma, a mãe era responsável pelo crescimento fí sico e moral 
da criança. Entretanto, Marrou explica que: “a educação da 
criança caberia à mãe até os 7 anos de idade, após, a educação 
seria exclusiva do pai, por ele ser considerado o verdadeiro 
educador (OLIVEIRA, 2014, p. 341).

Silveira (2014), descreve que após a tomada da Basti lha em 1789, a criança começou a 
ser vista, infelizmente, apenas como mão de obra barata, devido a ser uma época em que a 
economia capitalista nascente estava em alta. Foi neste período que as crianças começaram a 
ser vistas como “mini adultos”, uma vez que realizavam o trabalho que um adulto fazia, com 
diferencial na remuneração que era bem inferior.

 Oliveira (2014) descreve, que foi apenas a parti r do século XIX, que a criança começou 
a ser vista como tal, sujeito carente de afeto e atenção e com direito à educação, sem determi-
nação de classe social.

 Silveira (2014), descreve que foi a parti r do século XIX, também, que todas crianças e 
adolescentes começaram a ser vistos como sujeitos de direitos. Dentro deste quadro passaram 
a ter direito à educação sem disti nção da classe social ou sexo. Porém, como posto anterior-
mente, no século XVII, apenas os fi lhos homens dos burgueses ti nham direito à educação. As 
fi lhas mulheres eram encarregadas dos afazeres domésti cos. O autor argumenta que neste sé-
culo (XVII) as crianças eram quase escravizadas com uma jornada de trabalho exausti va, eram 
aprendizes e seu turno de trabalho chegava até 15  horas diárias.

[...] foi no século XVIII que apareceram as primeiras tentati vas 
de se defi nir claramente a adolescência. Mas é somente no 
século XX que se viu nascer o adolescente moderno tí pico 
exprimindo uma mistura de pureza provisória, força fí sica, 
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espontaneidade e alegria de viver, o que o tornou herói do 
século XX – o “século da adolescência” (SILVA, 2011, p.12-13).

Nesse contexto, a parti r de então, passou a haver interesse sobre o que o adolescente 
pensa, faz e sente, expressando assim as mudanças comportamentais que acompanham esta 
fase. De acordo com Silveira (2013), foi a parti r de 1889, que o adolescente começou a ser vis-
to como sujeito de direitos. Desde então, sua parti cipação e importância nos espaços sociais, 
econômicos, culturais e políti cos vem crescendo com o passar dos anos.

Oliveira (2014), expõe que em 1919, a criança teve maior visibilidade com a criação do 
Comitê de Proteção da Infância, pois de fato houve a efeti vação, no direito internacional, so-
bre as obrigações coleti vas em relação às crianças. Posteriormente, a primeira declaração dos 
direitos da criança surgiu infl uenciando os Estados fi liados a elaborarem suas próprias leis em 
defesa dos direitos da criança e do adolescente. Nesse contexto, a criança passou a ter quem 
a defendesse de fato.

 Entende-se que o período da adolescência é marcado por diversos fatores, mas, sem 
dúvida, o mais importante é a tomada de consciência de um novo espaço no mundo, a entrada 
em uma nova realidade que produz confusão de conceitos e perda de certas referências, 
entendendo que a criança e adolescente até aquele momento, não ti nha voz, menos ainda 
quem as defendesse. O encontro dos iguais no mundo dos diferentes é o que caracteriza a 
formação dos grupos de adolescentes, que se tornarão lugar de livre expressão e de reestrutu-
ração da personalidade, ainda que essa fi que por algum tempo sendo coleti va.

Silva (2011) descreve que no ano de 1923, foi aprovado um decreto de lei nº 16.272, 
apresentado pelo deputado Mello de Matt os, em que se regulamentava a Assistência e Pro-
teção aos Menores Abandonados e Delinquentes, e estabelecia, como aparato e insti tuições 
complementares: o Serviço de Assistência e Proteção ao Menor, o Conselho de Assistência e 
Proteção aos Menores, o Abrigo de Menores e o Juízo Privati vo de Menores do Distrito Federal. 
Posteriormente, este projeto foi aprimorado pelo próprio Mello de Matt os, em que as regras 
e procedimentos no que diz respeito à justi ça para com o “menor”, também foi decretada a 
criação de insti tuições disciplinares, desti nadas a menores delinquentes e abandonados.

 De acordo com essa nova lei, caberia ao Juiz de Menores decidir o desti no dos “me-
nores abandonados e delinquentes”. Através deste decreto fi ca fi xada também a obrigação da 
família para com a criança e adolescente. Ainda foram instauradas medidas assistenciais e pre-
venti vas com o intuito de ti rar as crianças e adolescentes da rua. Nota-se a responsabilização 
do Estado no que tange aos cuidados para com os adolescentes, ti rando-os das ruas, de modo 
que os pais que não ti nham condições de subsidiar os cuidados para com seu fi lho deveriam 
entregar os mesmos ao Estado, para que não houvesse o abandono de incapaz.

 Neste contexto Carvalho (2016), discorre sobre a concepção do Serviço de Assistência 
ao Menor (SAM), ocorrido no ano de 1941, que ti nha por propósito a orientação aos serviços 
de assistência a menores desvalidos e delinquentes. Também propunha-se encaminhar a in-
vesti gação social ao exame médico-psico-pedagógico do adolescente e atribuía a obrigação de 
abrigar as crianças e adolescentes infratores em estabelecimentos adequados, além de anali-
sar as causas do abandono e da delinquência infanti l e prover a publicação destes resultados.

 Tais acontecimentos demonstram a criação de um sistema carcerário semelhante ao 
de adultos para a população infanto-juvenil, onde ocorrido o ato infracional, a criança e o ado-
lescente eram privados de liberdade. De acordo com Paes (2013), o SAM se estruturou sobre a 
forma de reformatórios, com patronos agrícolas e escolas de aprendizagem de ofí cios urbanos 
para menores carentes e abandonados. Apesar da aparência de reformatório, este serviço é 
citado como marco na estruturaçao da primeira infância no Brasil.

 Com o golpe militar de 1964, como assinala Silva Junior (2017), tal acontecimento 
interrompeuo período de estruturação da primeira infância no Brasil. Diante da problemáti ca 
deste golpe, o SAM foi exti nto, com o intuito de substi tuir o serviço de assistência do menor foi 
criado a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), que era baseada na Políti ca 
Nacional de Bem-Estar do Menor (PNBEM) com gestão centralizadora e verti calizada.

Passetti   (1986), descreve a Políti ca Nacional do Bem-Estar do Menor (PNBEM), criada 
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em dezembro de 1964, como solução para inúmeras violações da infância no referido período. 
A PNBEM nasce para amenizar a situação de abandono para com as crianças e adolescentes, 
tal situação de exposição reverbaliza na entrada cada vez mais precoce destas crianças, enten-
didas na época como menores, abandonadas ou carentes, transformam-se rapidamente em 
infratores.

 Legalmente a PNBEM contemplava uma políti ca pedagógica assistencialista, que na 
práti ca era mais um instrumento de controle políti co autoritário exercido pelos militares, que 
reproduzia a conti nuidade do tratamento desumano e repressivo.

 Ainda de acordo com Passetti   (1986), foi em torno da politi ca nacional do bem estar 
do menor que começaram a proliferar pelo Brasil as Fundação Estadual do Bem Estar do Menor 
(FEBEM’s) que eram as insti tuições que acolhiam as crianças e adolescentes que cometi am ato 
infracional, subordinadas à PNBEM que, se no início esteve diretamente vinculada à Presidên-
cia da República, nos anos 70 foi transferida para o Ministério da Previdência Social.

 De acordo com Silva (2011) no ano de 1979, foi criada a Lei Federal nº 6.697, denomi-
nado como “Código de Menores”, onde através de vários projetos passou a receber emendas 
com alterações introduzidas por um substi tuti vo elaborado por juristas paulistas e juízes de 
menores, o projeto foi ulti mado e se converteu no “Código de Menores”. O arti go 99 dessa Lei 
ressaltava que [...] “O menor de dezoito anos, a que se atribua autoria de infração penal, será, 
desde logo, encaminhado à autoridade judiciária”.

Dado o exposto, entendia-se que a pessoa até dezoito anos de idade que prati cava uma 
infração penal deveria receber uma orientação sobre seu comportamento, sendo por vezes ne-
cessárias punições impostas pelo juiz, em ressalva que tal lei era aplicada necessariamente as 
crianças e adolescentes desfavorecidos fi nanceiramente. Esta regra do anti go Código mudou, 
hoje não se fala mais em menor, mas sim em criança e adolescente.

 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), segundo Carvalho (2016), se assenta no 
princípio de que todas as Crianças e Adolescentes, sem exceção, desfrutam dos mesmos direi-
tos e sujeitam-se a obrigações compatí veis com a peculiar condição de desenvolvimento que 
se encontram, desvinculando a ideia anterior de que a responsabilização pelo ato infracional 
era tão e somente para os desfavorecidos fi nanceiramente.

O Estatuto foi criado, segundo Silva (2011) para assegurar que a criança e o adolescente 
sejam vistas como de sujeitos de Direito, para tanto assim como tem direitos, deve ser respon-
sabilizada pelos seus atos, diante disto que o ECA prevê as medidas socioeducati vas em seu art. 
112, de acordo com a infração cometi da. 

Portanto, entende-se que aplicação da medida socioeducati va pressupõe vários fatores, 
como: a capacidade do adolescente em cumprir determinada medida, as circunstâncias que 
sucedeu o suposto ato infracional e a gravidade do ato.

 No Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu arti go 103, descreve o ato Infracional, 
como sendo a “conduta descrita como crime ou contravenção penal”. Ao assim defi nir o Ato In-
fracional, com base nos pressupostos do ECA, o adolescente conti nua a ser sujeito de direitos, 
e ainda de acordo com o mesmo, o infrator deve ser responsabilizado pelo seu ato. 

Aquino (2012, p.8), afi rma que: 

O ECA prevê, em seu art. 104, que o menor de 18 anos 
(dezoito) anos é inimputável porém capaz, inclusive a criança, 
de cometer ato infracional, passíveis então de aplicação de 
medidas sócio-educati vas quais sejam: advertência; obrigação 
de reparar o dano; prestação de serviços a comunidade; 
liberdade assisti da; inserção em regime de semiliberdade; 
internação em estabelecimento educacional e, por fi m, 
qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI, conforme o art. 
105 do ECA. 

De acordo com o exposto, e visível que o ECA busca a proteção integral dos direitos da 
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infância e da juventude, justi fi cado pela incapacidade dos mesmos de se defender, e a vulnera-
bilidade dos mesmos diante da sociedade. 

 Diante da realidade descrita no parágrafo anterior, se faz necessário pontuar que ape-
sar de vulneral, não se pode viti mizar, tão pouco culpabilizar a criança e adolescente. E impres-
cindível que a criança e o adolescente seja compreendido na sua totalidade bem como seja 
conscienti zado e posteriormente responsabilizado pelos seus atos, ressaltando que a impor-
tância de tal, na formação do caráter dos mesmos. 

O ECA dispõe em seu art. 98 sobre as medidas de proteção a criança e ao adolescente, 
como citado: 

Art. 98. As medidas de proteção à Criança e ao Adolescente 
são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: I - por ação ou omissão da 
sociedade ou do Estado; II - por falta, omissão ou abuso dos 
pais ou responsável; III - em razão de sua conduta.

Leme (2016) destaca que as medidas socioeducati vas para crianças e adolescentes se 
encontram previstas no art. 112 do ECA, se comprovada a práti ca de ato infracional, a autori-
dade competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

I - advertência; 
II - obrigação de reparar o dano; 
III - prestação de serviços à comunidade;
IV - liberdade assisti da; 
V - inserção em regime de semi-liberdade; 
VI - internação em estabelecimento educacional; 
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.

Souza e Silva (2012) destacam que o adolescente infrator tem um tratamento mais ri-
goroso do que a criança. O rol das medidas apresenta-se taxati vo e sua limitação decorre do 
princípio da legalidade. Desta feita, fi ca vedado impor medidas diversas das previstas no art. 
112 do ECA. 

O principal objeti vo das medidas socioeducati vas deveria ser a busca da reeducação e 
ressocialização do adolescente, mas a natureza puniti va das medidas tem por fi nalidade repri-
mir futuras condutas infracionarias, que acaba por contribuir com o acontecimento das mes-
mas visto que tais condutas imprimem no adolescente um senti mento de revolta e vingança. A 
par de tais assuntos se faz necessário pontuar a educação como meio efi caz para que os ado-
lescentes compreendam as consequências dos seus atos, notando a importância de investi r na 
educação como meio de prevenção e auxílio na diminuição da reincidência.

No Brasil, conforme Brandão et al. (2012), descreve que, o adolescente que comete ato 
comete ato infracional, deve ser julgado de acordo com a gravidade do ato, levando em consi-
deração suas capacidades e necessidades em cumprir as medidas esti puladas pelo Juiz da Vara 
da Infância e Adolescência. 

Nesse contexto é direcionado então para insti tuições governamentais ou da sociedade 
civil responsabilizadas pela aplicação das medidas socioeducati vas. Ressalva que mesmo priva-
do de liberdade o adolescente não deve ser privado do convívio familiar, menos ainda perder 
acesso à educação; o que, segundo a Lei, deveria ser fi scalizado e acompanhado pelo Estado, 
ou seja, tendo esse acompanhamento, presume-se que o jovem não venha a cometer os mes-
mos atos infracionais. 

Dado o exposto, analisa-se que a reincidência, está ligada a inefi cácia da aplicabilidade 
das medidas socioeducati vas, pois o que se vê é que o fato de mesmo existi ndo o ECA, o esta-
do não dispõe de aparatos tanto estruturais, como humanos para que os direitos assegurados 
sejam cumpridos, como previsto no estatuto. Da literatura vigente na área da criança e do 
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adolescente, as medidas socioeducati vas acontecem segundo Arruda e Pinto (2012, p.3) “a 
parti r da legislação vigente, passam a ter uma nova orientação e nova condição jurídica para os 
adolescentes que cometem atos infracionais”.

 As medidas socioeducati vas, segundo Aquino (2012), tem em sua totalidade a fi nali-
dade de levar o adolescente infrator a refl eti r sobre sua conduta. Embora possuam aspectos 
sancionatórios, a fi nalidade não e punir o adolescente, e sim responsabiliza-lo. Neste senti do 
se trabalha na construção ou reconstrução de projetos de vida desatrelados da práti ca de atos 
infracionais e, simultaneamente, na inclusão social plena. 

Por sua vez, Oliveira (2014), afi rma que as medidas socioeducati vas foram criadas para 
reprimir a práti ca de atos infracionais, entretanto, ao invés de combater os ilícitos, possuem 
efeito contrário. 

Acerca deste, nota-se que as medidas socioeducati vas responsabilatorias se uti liza de 
metodologia puniti va como recurso para controlar os adolescentes, o que acaba por corrobo-
rar com um comportamento mais agressivo dos mesmos, contribuindo assim com o senti men-
to de revolta e com a reincidência dos mesmos.

Nesse senti do, Carvalho (2016), evidencia que a medida socioeducati va adequadamen-
te aplicada obterá resultados sati sfatórios, uma vez que o adolescente não seja privado do seu 
direito e entenda que o ato cometi do e infracional. 

De tal modo, a aplicação das medidas socioeducati vas deve ser norteada pelo insti tuído 
no ECA, obedecendo a especifi cidade de cada ato infracional, sejam, circunstâncias familiares, 
econômicas ou sociais, ponderando, também a disponibilidade de programas de atendimento 
específi co para o adolescente em confl ito com a lei.

Nota-se que o trabalho do/a Assistente social nas medidas socioeducati vas é de suma 
importância, já que em suas atribuições está a defesa intransigente dos direitos humanos, ain-
da mais no que tange o público de crianças e adolescentes. É papel do/a profi ssional de Serviço 
Social lotado nas medidas socioeducati vas lei, para que o mesmo seja reinserido na sociedade 
e não voltem a prati car o ato infracional. 

Gomes (2017) relata a importância da relação entre o adolescente e profi ssional, para 
que o Assistente social realize o trabalho de forma a comtemplar sua atuação em defesa dos 
direitos do adolescente infrator. Neste senti do e atribuição do adolescente construir junto com 
o adolescente um projeto de vida para o mesmo, com o intuito de prevenir a reincidência no 
mundo criminal.

A atuação do profi ssional de Serviço Social, segundo Arruda e Pinto (2012) é construída 
a parti r dos processos teórico-metodológicos, éti co-políti cos e técnico-operacionais apreendi-
dos no contexto histórico e políti co da produção e da reprodução da relação capital-trabalho. 

Nesse senti do, é necessário pontuar que a atuação do assistente social que trabalha 
em um centro socioeducati vo, não é isolada. O profi ssional faz parte de uma equipe multi -
disciplinar onde são desenvolvidas ações interdisciplinares junto aos demais profi ssionais das 
áreas de conhecimento da Psicologia, da Terapia Ocupacional, da Pedagogia, do Direito e da 
Enfermagem. Para além destes, ainda tem a arti culação do Assistente social para com o socioe-
ducadores, no senti do de entender e acompanhar o adolescente para além do atendimento 
individual, coleti vo e familiar. 

Celesti no (2016), enfati za que o atendimento realizado ao adolescente e ao grupo fami-
liar feito pelo profi ssional de serviço social é um atendimento familiar, que visa entender o con-
texto histórico do adolescente em cumprimento de medida socioeducati va, de modo e explicar 
os moti vos que levaram o adolescente a chegar a insti tuição, também e neste atendimento que 
se identi fi ca caso haja outras demandas referentes ao adolescente e a família. 

No entanto, e função do Assistente social bem mais que qualquer outro profi ssional ser 
criati vo e propositi vo no seu coti diano do trabalho, evitando assim que seu trabalho se torne 
monótono, assim como a sociedade evolui e por se tratar de uma profi ssional que atua direta-
mente com defesa intransigente dos direitos humanos, destaca-se a importância da renovação 
deste profi ssional assim como sua dinamicidade na atuação.



694 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.19 - 2020

Cabe ao Assistente Social atuar como mediador, saber o 
momento certo da sua intermediação, pois há momentos em 
que relação do adolescente entre Insti tuição (profi ssionais em 
geral que trabalham nesta) se encontra desgastada e o confl ito 
se torna muito grande o que pode prejudicar ambos. Além 
de ser mediador, o profi ssional pode atuar como prestador 
de serviços em programas sociais através de uma equipe de 
atendimento social, jurídico e psicológico (GOMES, 2017, p. 
243).

Nesse contexto, o profi ssional de serviço social tem como atuação, a mediação entre 
o adolescente e a insti tuição, com o intuito de aquedar o objeti vo da medida ao adolescente 
para que o mesmo se sobressaia ao sistema e seja de fato ressocializado. Nesta perspecti va se 
espera que o adolescente seja reinserido na sociedade, de modo a romper com o mundo do 
crime.

De acordo com o Plano Estadual de Atendimento Socioeducati vo do Estado do Tocanti ns 
(2014) foi em março de 2000 que o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CEDCA), começou a arti cular a implantação das medidas socioeducati vas no Estado do To-
canti ns, através da criação de uma comissão intersetorial. Vale ressaltar que anteriormente as 
crianças e adolescentes em confl ito com a lei iam para o sistema prisional de adultos, fi cando 
em situações totalmente contrárias as asseguradas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA).  

Neste contexto, foi criado no ano de 2001 o Centro Socioeducati vo (CSE), para atender 
os adolescentes privados de liberdade, o que confi rmou para o estado a necessidade de es-
truturar a comissão intersetorial para implantar as demais medidas socioeducati vas previstas 
no ECA. 

As medidas socioeducati vas estão previstas no ECA e sua aplicabilidade é regulamenta-
da pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducati vo (SINASE), implantado desde 2012, 
tem como objeti vo responsabilizar o adolescente pelo ato infracional cometi do, com um viés 
restaurati vo, ressocializador e inclusivo de modo a fazer o adolescente entender que ele tem a 
possibilidade de construir um futuro diferente da realidade infratora, levando em consideração 
que a fase da adolescência é bastante confusa e complexa, e que apesar da situação atual de 
Socioeducando, o estado confi a na sua restauração. 

O CASE e o CEIP funcionam como insti tuições executoras das medidas socioeducati vas, 
pois estas unidades são responsáveis por aplicar as medidas e assegurar que tanto a criança 
como o adolescente, autor do ato infracional, seja responsabilizado pelo seu ato de acordo 
com os primórdios do ECA. 

Nessas insti tuições atuam os seguintes profi ssionais: Assistente Social, Psicologia, Tera-
pia Ocupacional, Pedagoga e Advogados, tem ainda a equipe de saúde composta por: Enfer-
meiro, Técnico de Enfermagem, Médico Clinico Geral, Odontólogo. A equipe conta ainda com 
profi ssionais de Educação Física e Nutricionista, além de cozinheira, motorista, socioeducador 
e guarda (vigia). 

Porém, o Assistente Social como foco desta pesquisa tem um papel primordial no aten-
dimento das demandas que lhes são conferidas nos mais variados locais aos quais é chamado 
(ou indicado), dentre outras, como aos adolescentes nos dois centros delimitados, como assi-
nalam Arruda e Pinto.

[...] O atendimento feito pelo Assistente Social inicia-se desde 
a admissão do adolescente no centro socioeducati vo. Neste 
senti do, o Assistente social atende o adolescente colhendo 
informações necessárias para identi fi car suas referencias 
familiares, conferencia asdocumentação pessoal, identi fi cação 
de alguns equipamentos sociais que o adolescente já 
tenha frequentado e transmissão de algumas informações 
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importantes como o dia de visita e ligações para os familiares 
(ARRUDA; PINTO, 2012, p.7-8).

Diante do exposto se observa que a visão críti ca do Assistente Social permite que ele 
analise a conjuntura como um todo trabalhando tanto com os adolescentes e suas parti culari-
dades como intervir em prol dos vínculos familiares. Posto que é de suma importância a parti -
cipação e o apoio da família neste processo de ressocialização e responsabilização.

Apesar de o ECA estabelecer desde 1990 as medidas socioeducati vas, em Palmas come-
çou a ser executada em 2002. Pontua-se que apesar de estarem em vigor Sousa e Silva (2012) 
questi onam sua aplicabilidade e seus resultados visto que o número de criança e/ou adoles-
cente em situação de confl ito com a lei é crescente. Afi rmam que:

Existem algumas possíveis falhas que estão ocorrendo no 
sistema de modo a comprometer a aplicável das medidas 
e por quais razoes em partes dos casos não surtem o efeito 
esperados resultando na reincidência de atos infracionais por 
jovens que já cumpriram medidas socioeducati vas Sousa e 
Silva (2012 p. 12).

Sabe-se que é um desafi o a fi scalização e excursão das medidas socioeducati vas como 
postas no Estatuto, porém é plausível pontuar que a falha na excursão de tais medidas compac-
tua com um sistema puniti vo e exclusivo do adolescente infrator. 

Fato que Sousa e Silva (2012) observam quando expõe a responsabilização não é tão 
somente do estado, e sim da a família como um tudo, visto que as aplicações das medidas mais 
brandas (advertência e reparação de danos) têm sido prejudicadas pela falta da família assumir 
seu papel e responsabiliza-lo por seus atos, que acontece o contrário devido a falta de auto-
ridade dos pais ou responsáveis dentro do seio familiar. A respeito da Reincidência, os indica-
dores abordados no segundo item do primeiro Capítulo deste trabalho apresentam uma visão 
geral dos fatores que colaboram para reincidência do adolescente que comete ato infracional.

Considerações Finais
A parti r do levantamento realizado, podemos observar que os objeti vos foram alcan-

çados e as hipóteses confi rmadas uma vez que através da pesquisa foi possível perceber que 
a reincidência esta de fato atrelada a falhas que vem ocorrendo no sistema. Foi encontrado a 
importância da família, da sociedade e do Estado neste processo, uma vez que o trabalho iso-
lado não acarreta em resultados positi vos. Constatou-se assim, que a família ter maior atenção 
e cuidado para com a criança e adolescente, uma vez que, a estrutura familiar é primordial na 
fase de formação a qual encontra a criança e o adolescente.

A sociedade deve entender que a juventude tem sim que cumprir com seus deveres, 
assim como os adultos, contudo, como são mais frágeis, possuem um cuidado específi co e 
o Estado, que está muito aquém do que deveria ser, deve garanti r toda segurança que essa 
fase necessita, por meio das insti tuições aqui pesquisadas, como o CASE e o CEIP. Logo, essas 
insti tuições são responsáveis para uma vida sadia para a infância e juventude, todavia como 
já mencionado ulti mamente não se tem visto um cuidado por parte das referidas insti tuições, 
muito pelo contrário, tem-se visto um descaso enorme, seja no acompanhamento familiar, 
social e o auxílio do Estado.

Nesse trabalho, entendeu-se que mesmo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
seja completo e revesti do de medidas socioeducati vas que objeti vam uma ressocialização dig-
na aos infratores, os erros cometi dos, pelas famílias, sociedade e/ou principalmente, por parte 
do Estado, não permitem a execução efeti va de tais medidas. Desta forma, podemos concluir 
que o Estatuto da Criança e do Adolescente, no que se refere às medidas socioeducati vas está 
completo, bem embasado, entretanto sua execução não está funcionando, seu cumprimento 
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não está sendo efi caz, já que o sistema é defasado e precário, ressalta-se ainda que as fi scali-
zações não seguem como deveriam.
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